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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. ELEMENTO IDÔNEO A 
JUSTIFICAR O DESVALOR. REGIME INICIAL FECHADO DECORRENTE 
DA NORMATIVIDADE APLICADA À ESPÉCIE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o 
Ministro relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à 
apreciação do órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, 
não há se falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa, notadamente diante 
da possibilidade de sustentação oral neste recurso.

III – Culpabilidade. Para fins de individualização da pena, tal vetorial deve ser 
compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou 
maior grau de censura do comportamento do réu.

IV - No caso, restou declinada motivação concreta para o incremento da 
básica por tal moduladora, pois o paciente "manteve relações sexuais com a vítima 
sem o uso de preservativo, expondo a menor a risco de contração de doenças 
venéreas", devendo, pois, ser mantido o incremento da básica a título de 
culpabilidade, pois demonstrado o dolo intenso e o maior grau de censura a ensejar 
resposta penal superior. Precedentes.

V - Regime inicial fechado decorrente da normatividade do art. 33, §2º, alínea 
"a", do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. 
CULPABILIDADE. ELEMENTO IDÔNEO A 
JUSTIFICAR O DESVALOR. REGIME INICIAL 
FECHADO DECORRENTE DA NORMATIVIDADE 
APLICADA À ESPÉCIE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, 
XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a 
proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação 
do órgão colegiado mediante interposição de agravo 
regimental. Assim, não há se falar em eventual nulidade ou 
cerceamento de defesa, notadamente diante da possibilidade 
de sustentação oral neste recurso.

III – Culpabilidade. Para fins de individualização da 
pena, tal vetorial deve ser compreendida como o juízo de 
reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau 
de censura do comportamento do réu.

IV - No caso, restou declinada motivação concreta para 
o incremento da básica por tal moduladora, pois o paciente 
"manteve relações sexuais com a vítima sem o uso de 
preservativo, expondo a menor a risco de contração de 
doenças venéreas", devendo, pois, ser mantido o incremento 
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da básica a título de culpabilidade, pois demonstrado o dolo 
intenso e o maior grau de censura a ensejar resposta penal 
superior. Precedentes.

V - Regime inicial fechado decorrente da 
normatividade do art. 33, §2º, alínea "a", do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S. J. M. contra a decisão de fls. 

438-441, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

como incurso nas sanções do art. 217-A do Código Penal Brasileiro - estupro de 

vulnerável, à pena de 09 (nove) anos de reclusão, em regime fechado. (fls. 26-33).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo, consoante voto 

condutor do acórdão de fls. 16-31.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal na negativa de reconhecimento de 

afastamento da análise negativa da circunstância judicial da culpabilidade.

Para tanto, sustentou que "o que deve ser avaliado é se, ao praticar o fato 

criminoso imputado, a culpabilidade do réu foi exacerbada ou se, até aquele momento, 

ele demonstrava personalidade desvirtuada ou conduta social inadequada, vale destacar 

que tal circunstância não extrapolou o tipo penal" (fl. 9).

Em síntese, a defesa buscou na impetração o afastamento da análise 

desfavorável da vetorial culpabilidade, com consequente fixação da pena-base no mínimo 

legal e o estabelecimento de regime diverso do fechado.

Em decisão monocrática (fls. 438-441), a ordem foi denegada.

À fl. 445, o Ministério Público Federal tomou ciência da referida decisão.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 446-454), a parte agravante alega 

ter ocorrido violação ao princípio do colegiado.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.
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Requer o provimento da irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o 

Ministro relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à 

apreciação do órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não 

há se falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa, notadamente diante da 

possibilidade de sustentação oral neste recurso.

Cumpre asseverar que a via do writ somente se mostra adequada para a análise 

da dosimetria da pena se não for necessária uma análise aprofundada do conjunto 

probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, “o entendimento deste 

Tribunal firmou-se no sentido de que, em sede de habeas corpus, não cabe qualquer 

análise mais acurada sobre a dosimetria da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, 

se não evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da via eleita" 

(HC n. 39.030/SP,Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJU de 11/4/2005).

No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial 

deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou 

maior grau de censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da 

ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não 

de delito. No caso, restou declinada motivação concreta para o incremento da básica por 

tal moduladora, pois o paciente "manteve relações sexuais com a vítima sem o uso de 

preservativo, expondo a menor a risco de contração de doenças venéreas" (e-STJ fl. 27), 

devendo, pois, ser mantido o incremento da básica a título de culpabilidade, pois 

demonstrado o dolo intenso e o maior grau de censura a ensejar resposta penal superior.

Ilustrativamente:

Documento eletrônico VDA41868100 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 06/06/2024 23:47:18
Código de Controle do Documento: 1074aa74-855c-459a-9e5e-b7e8423d19ad



 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

ESTUPRO E ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO IDÔNEA 
DECLINADA. CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE LIAME 
SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. ÓBICE 
AO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NA VIA DO WRIT. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
2. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do 

crime devem ser entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de 
natureza acidental que envolvem o fato delituoso. In casu, não se infere 
ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o decreto condenatório 
demonstrou que o modus operandi do delito revela gravidade concreta 
superior à ínsita aos crimes de estupro de vulnerável e estupro, poiso 
réu, prevalecendo-se das relações domésticas, abusou sexualmente de 
sua filha e de sua enteada, desde os seus 7 anos de idade, dentro da 
residência da família, sem ter usado preservativo, o que submeteu as 
vítimas a risco de contágio de doença venérea.

[...]
7. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

553.896/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 8/9/2020, 
grifei).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. PLEITO ABSOLUTÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE NEGATIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FRAÇÃO MÁXIMA DECORRENTE 
DO CRIME CONTINUADO. CONDUTAS PERPETRADAS 
INÚMERAS VEZES DURANTE CERCA DE 3 ANOS. LEGALIDADE. 
INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO INCISO II 
DO ART. 226 DO CP. COMPROVADA RELAÇÃO DE 
AUTORIDADE.[...]

4. No caso em desfile, a fundamentação quanto à 
culpabilidade negativa se mostra devidamente fundamentada para a 
exasperação da reprimenda, uma vez que a instância ordinária 
apontou elementos idôneos acerca da elevada reprovabilidade do 
comportamento do agente.

5. Com efeito, destacou que os eventos criminosos 
começaram quando a vítima ainda era criança e que o réu se 
aproveitou de sua condição de órfã para seduzi-la, criar um vínculo de 
dependência emocional e iludi-la com promessas diversas. Consta que 
o acusado "passou, de modo gradativo, a ensinar atos sexuais para a 
menina, inclusive, desafiando-a, quando ela não queria". Salientou, 
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ademais, que não eram utilizados preservativos, expondo a ofendida a 
doenças ou a gravidez precoce.

[...]
9. Agravo regimental desprovido" (AgRg nos EDcl no 

AREsp n. 1.828.274/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, DJe de 25/3/2022, grifei).

 
 

Por fim, o regime fechado decorre da próprio literalidade do artigo 33, §2º, 

alínea "a", do Código Penal.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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AUTUAÇÃO
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PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : S J M (PRESO)
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S J M (PRESO)
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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